
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.647 - GO (2019/0210910-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LIVERTINO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO FERNANDO CHADÚ RIBEIRO BORGES  - GO022447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO. ALEGAÇÕES DE INCONSISTÊNCIA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. WRIT ORIGINÁRIO. NÃO CONHECIDO. MATÉRIA 
PRECLUSA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO TOLERADA 
PELA JURISPRUDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na espécie, o Tribunal de Justiça negou provimento ao agravo regimental 
interposto da decisão monocrática que não conheceu do pedido, ao argumento de 
que a matéria já havia sido decidida na apelação.
2. Em consulta ao AResp 446.040/GO interposto pelo ora recorrente do acórdão 
que julgou a apelação nestes autos referenciada, verifica-se que a sentença 
condenatória data de agosto de 2010 e as razões da apelação são de abril de 2011 
e, dentre as nulidades lá arguídas, não consta qualquer menção à questão de que  
houve resposta absolutória ao 3ª quesito, mas houve lavratura de sentença 
condenatória pela Juíza Presidente.
3. Não se vislumbra, nesta sede mandamental, razão ao recorrente, pois ocorreu a 
preclusão da matéria, uma vez que a pretensa nulidade não foi arguída no recurso 
de apelação criminal, ou seja, na primeira oportunidade em que teve a defesa de 
se manifestar. Precedentes.
4. Demais disso, a jurisprudência dos Tribunais superiores não tolera a chamada 
"nulidade de algibeira" - aquela que, podendo ser sanada pela insurgência imediata 
da defesa após ciência do vício, não é alegada, como estratégia, numa perspectiva 
de melhor conveniência futura. Observe-se que tal atitude não encontra 
ressonância no sistema jurídico vigente, pautado no princípio da boa-fé processual, 
que exige lealdade de todos os agentes processuais.
5. Não há falar em indevida supressão de instância, pois a decisão ora atacada 
lançou mão de argumentos para fundamentar a razão pela qual não haveria 
necessidade de se retornar os autos ao Tribunal de origem para julgamento da 
matéria suscitada, até porque tal análise não caberia mais ao TJGO, consoante 
explicitado no acórdão originário atacado.
6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João 
Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de outubro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.647 - GO (2019/0210910-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LIVERTINO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO FERNANDO CHADÚ RIBEIRO BORGES  - GO022447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LIVERTINO BATISTA DA 
SILVA, contra a decisão de fls. 461-465 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em habeas 
corpus.

O recorrente alega, em suma, que a defesa requereu a reforma da decisão 
proferida pelo TJGO para que o habeas corpus originário fosse conhecido e julgado pela Corte 
Estadual, não tendo sido requerido ou argumentado pela defesa sobre o mérito original do HC.

Entende assim, o recorrente, que houve a configuração de supressão de instância 
com prejuízo manifesto, já que houve a subtração do direito de análise do mérito do  writ pela 
Corte Estadual.

Pondera, ainda, que a análise do mérito foi realizado de oficio surpreendendo a 
defesa, que não argumentou previamente sobre o mérito junto ao STJ. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada para que seja julgado o 
RHC nos limites apresentados pela defesa, ou seja, se cabe ou não HC primitivo no TJGO, sem 
adentrar ao mérito original da impetração prematura.

Pleiteia, caso mantida a decisão, que se entenda que "trata-se de nulidade  
relativa,  precluível,  portanto,  o  réu  ser  absolvido  pelo  Conselho  de Sentença e o Juiz 
presidente do Júri lavrar sentença condenatória e aplicar a pena – Requer-se que V. Exa. conste 
no teor da decisão aqui agravada dessa forma,já que trata-se do resumo do que foi decidido por 
V. Exa...." (e-STJ, fls. 470-471).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendido pelo agravantes, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, busca a defesa o provimento do recurso em 
habeas corpus para que seja determinado que o Tribunal de origem julgue o mérito do writ 
originário.

Observa-se dos autos que o Tribunal de Justiça negou provimento ao agravo 
regimental interposto da decisão monocrática que não conheceu do pedido, ao argumento de que 
a matéria já havia sido decidida na apelação, verbis:

"Recurso próprio e tempestivo, dele conheço.Conforme consignado na 

decisão atacada, a questão já foi apreciada por este Tribunal. A referência 

a “matéria” significa que o julgamento pelo Tribunal do Júri foi 

examinado por esta Corte de Justiça em apelação, com veredicto 

mantido e reduzida a pena.Sabe-se que no julgamento da apelação ao 

Tribunal de Justiça é devolvida toda a matéria, no julgamento da qual 

não reconhecida nenhuma nulidade no julgamento pelos jurados. 

Além do mais, a partir do momento em que o Tribunal de Justiça 

encampou a sentença e reduziu a pena, o relator assumiu a posição 

de autoridade coatora, devendo a questão ser levada à consideração 

da Corte Superior (art.105, I,'c', CF). Por fim, cumpre dizer que 
ressaltei na decisão que referido pleito somente seria admitido caso maneja 
da revisão criminal, entretanto não há trânsito em julgado da sentença, eis 
que pendente recurso no Superior Tribunal de Justiça, conforme certidão 
nos autos. Noto que o agravante apenas insiste na tese trazida coma inicial, 
não apontando qualquer fato ou documento novo capaz de desconstituir a 
decisão ou alterar o convencimento, razão de manter o ato guerreado.” (e- 
STJ, fls. 265, grifou-se.)

Em consulta ao AResp 446.040/GO, de minha relatoria, interposto pelo ora 
recorrente do acórdão que julgou a apelação nestes autos referenciada, verifica-se que a 
sentença condenatória data de agosto de 2010 e as razões da apelação são de abril de 2011 e, 
dentre as nulidades lá arguídas, não consta qualquer menção à questão de que  houve resposta 
absolutória ao 3ª quesito, mas houve lavratura de sentença condenatória pela Juíza Presidente.

Não se vislumbra, nesta sede mandamental, razão ao recorrente, pois ocorreu a 
preclusão da matéria, uma vez que a pretensa nulidade não foi arguída no recurso de apelação 
criminal, ou seja, na primeira oportunidade em que teve a defesa de se manifestar.

Nesse sentido, confiram-se:

"PROCESSUAL PENAL. SÚMULA VINCULANTE N. 11/STF. USO DE 
ALGEMAS. NULIDADE ARGUIDA APÓS DOIS ANOS DO EXAME 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência, tanto deste Superior Tribunal de Justiça quanto do 
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Supremo Tribunal Federal, "em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as nulidades 
denominadas absolutas também devem ser arguidas em momento 
oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal." (AgRg no HC 527.449/PR, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
27/08/2019, DJe 05/09/2019).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 572.626/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/04/2020, DJe 05/05/2020, grifou-se)

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DECORRENTE DE AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO RÉU PARA CONSTITUIR NOVO ADVOGADO ANTES DA 
NOMEAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO. QUESTÃO NÃO SUBMETIDA 
AO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O efeito devolutivo da 
apelação contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos da sua 
interposição (Súmula 713 do STF). 2. Não se conhece do pedido quanto à 
necessidade de prévia intimação do paciente para a constituição de novo 
procurador para apresentar alegações finais, visto que a questão não foi 
submetida ao Tribunal de origem, quando da interposição da apelação 
criminal, além do que a matéria mostra-se preclusa. 3. Habeas corpus 
denegado." (HC 184.869/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, DJe 17/09/2012, grifou-se). No que se refere aos arts. 5º, § 5º, 
da Lei n. 1.060/50 e 370, § 4º, do Código de Processo Penal, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 
de que "a ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública ou do 
defensor dativo sobre os atos do processo, a teor do disposto no artigo 370 
do Código de Processo Penal e do artigo 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950, gera, 
via de regra, a sua nulidade", uma vez que cerceado o direito de defesa da 
parte (HC n. 288.517/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
14/5/2014).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO DA 
SESSÃO DE JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
NULIDADE. PEDIDO ANULATÓRIO REALIZADO QUASE 8 ANOS 
APÓS O JULGAMENTO. PRECLUSÃO. INCIDÊNCIA DAS 
ATENUANTES DA CONFISSÃO E DA MENORIDADE. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Nos termos do art. 370, § 4º, do CPP e do art. 5º da Lei 
n. 1.060/1950, a não observância da intimação pessoal do defensor dativo 
acarreta nulidade do julgamento da Apelação, já que o defensor dativo goza 
do mesmo privilégio assegurado aos defensores públicos. Todavia, 
conforme jurisprudência desta Corte, o fato de o defensor dativo 
silenciar-se por longo período de tempo acerca da ausência de intimação 
pessoal da sessão de julgamento importa o reconhecimento da preclusão. 
Precedentes. 2. No caso em exame, conquanto não se tenha verificado "a 
expedição de mandado para intimação pessoal da Procuradora de 
Assistência Judiciária da inclusão da apelação criminal na pauta da sessão 
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de julgamento", verifica-se que o apelo defensivo foi julgado em 9/10/2009 
e que somente em 24/7/2017 - ou seja, quase 8 anos após o julgamento - 
houve a impetração do presente writ, no qual se alega nulidade decorrente 
da ausência de intimação pessoal. Assim, diante da inércia da defesa, 
deve-se reconhecer a preclusão, em homenagem ao princípio da segurança 
jurídica. 3. Hipótese em que a pena-base foi fixada no mínimo legal (4 
anos), o que afasta a redução da pena em relação à existência de 
atenuantes, nos termos da Súmula 231/STJ. 4. Ordem denegada." (HC 
408.638/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, 
DJe 22/11/2017, grifou-se)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. (...). ROUBO CIRCUNSTANCIADO, ESTUPRO E 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DOS DEFENSORES DATIVOS QUANTO À DATA DO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO E DA REVISÃO CRIMINAL. MÁCULA 
SUSCITADA APÓS MAIS DE 9 (NOVE) ANOS DA PROLAÇÃO DOS 
ACÓRDÃOS QUE SE PRETENDE ANULAR. PRECLUSÃO. COAÇÃO 
ILEGAL INEXISTENTE. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1. A despeito de 
acarretar nulidade, por cerceamento de defesa, a ausência de intimação 
pessoal do defensor dativo para a sessão de julgamento do recurso de 
apelação e do respectivo acórdão, há hipóteses peculiares em que a 
preclusão se torna óbice ao reconhecimento da eiva articulada. 
Precedentes. 2. Embora não haja notícias de que os causídicos nomeados 
para patrocinar o paciente tenham sido pessoalmente intimados para as 
sessões de julgamento do recurso de apelação e da revisão criminal, 
verifica-se que a eiva em questão somente foi suscitada após mais de 9 
(nove) anos da prolação do aresto que se pretende anular, conduta que 
afronta a segurança jurídica da qual são revestidas as decisões judiciais 
irrecorríveis e que importa no reconhecimento da preclusão. 3. Habeas 
corpus não conhecido." (HC 328.418/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 11/05/2017, grifou-se)

Demais disso,  a jurisprudência dos Tribunais superiores não tolera a chamada 
"nulidade de algibeira" - aquela que, podendo ser sanada pela insurgência imediata da defesa após 
ciência do vício, não é alegada, como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência 
futura. Observe-se que tal atitude não encontra ressonância no sistema jurídico vigente, pautado 
no princípio da boa-fé processual, que exige lealdade de todos os agentes processuais.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. SUPOSTA AUSÊNCIA 
NOS AUTOS DAS DECISÕES QUE AUTORIZARAM A QUEBRA DO 
SIGILO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VÍCIO NÃO ALEGADO NA PRIMEIRA 
OPORTUNIDADE. NULIDADE DE ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO 
TOLERADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A questão relativa à ausência de cópia das decisões que autorizaram a 
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quebra do sigilo telefônico do agravante não foi objeto de debates na 
instância de origem, de modo que este Superior Tribunal está impedido de 
decidir, originariamente, acerca do tema, sob pena de indevida supressão de 
instância.
2. A defesa deixou de alegar a suposta nulidade nas razões de apelação, o 
que caracteriza a chamada nulidade de algibeira. Esse procedimento é 
incompatível com o princípio da boa-fé, que norteia o sistema processual 
vigente, exigindo lealdade e cooperação de todos os sujeitos envolvidos na 
relação jurídico-processual.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 494.775/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 22/08/2019, 
grifou-se)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 619 DO CPP. QUESTÃO DE 
ORDEM NÃO ANALISADA POR SER POSTERIOR AO JULGAMENTO 
DOS DECLARATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. OFENSA À AMPLA 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DE 
ADVOGADO EM CAUSA PRÓPRIA ACOMPANHADO DE OUTROS 
DOIS PROCURADORES. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
"NULIDADE DE ALGIBEIRA". PRÁTICA NÃO TOLERADA PELA 
JURISPRUDÊNCIA. QUESTÃO DE ORDEM NÃO ACOLHIDA. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. A teor do disposto no art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade no julgado, inexistindo 
quaisquer vícios, rejeitam-se os declaratórios.
2. Na hipótese, verifica-se que a matéria trazida - nulidade de atos 
processuais - não foi ventilada em nenhum momento nesta sede, 
tratando-se pois de mera inovação, inviabilizando a sua análise, mesmo que 
em pretensa questão de ordem.

3. Em razão do caráter integrativo dos embargos de declaração, ressalte-se 
que "o intuito de debater novos temas por meio de embargos de declaração, 
não trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida 
inovação recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda que se trate 
de matéria de ordem pública, porquanto imprescindível a prévia 
irresignação no momento oportuno e o efetivo debate sobre os temas." 
(EDcl no AgRg no REsp 1.343.863/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 04/11/2013).
4. Ainda que assim não fosse, não há se falar em prejuízo à defesa, na 
medida em que o ora embargante esteve a todo momento representado por 
dois outros advogados constituídos nos autos, que, inclusive, manejaram 
todos os recursos cabíveis.
5. A jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a chamada 
"nulidade de algibeira" - aquela que, podendo ser sanada pela insurgência 
imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada, como estratégia, 
numa perspectiva de melhor conveniência futura. Observe-se que tal atitude 
não encontra ressonância no sistema jurídico vigente, pautado no princípio 
da boa-fé processual, que exige lealdade de todos os agentes processuais.

Documento: 1992260 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2020 Página  8 de 6



 
 

 

6. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 1382353/SP, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 13/05/2019)

Não há falar em indevida supressão de instância, ao contrário do que entende o 
agravante, pois a decisão ora atacada lançou mão de argumentos para fundamentar a razão pela 
qual não haveria necessidade de se retornar os autos ao Tribunal de origem para julgamento da 
matéria suscitada, até porque tal análise não caberia mais ao TJGO, consoante explicitado no 
acórdão originário atacado.

Assim, observa-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1404703220068090071  2006001404704  20061404704  200691404704  2132005  2152006  
52032975620198090000  52061279220198090000  5216861.05.2019.8.09.0000  
521686105  52168610520198090000

EM MESA JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIVERTINO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO FERNANDO CHADÚ RIBEIRO BORGES  - GO022447 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIVERTINO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO FERNANDO CHADÚ RIBEIRO BORGES  - GO022447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João Otávio de Noronha e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1992260 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2020 Página  10 de 6


